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ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2007679-38.2014.815.0000.
RELATOR: Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão, Juiz convocado para substituir o Des.  Romero 
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EMENTA: MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REMOÇÃO  EX  OFFICIO DE 
AGENTE  DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA  LOTADA  EM  UNIDADE 
PRISIONAL  DA  PRIMEIRA  ENTRÂNCIA  PARA  OUTRA SITUADA  EM 
MUNICÍPIO  DA  SEGUNDA  ENTRÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO. 
CLASSIFICAÇÃO  EM  CONCURSO  REGIONALIZADO.  DESRESPEITO  À 
REGRA  EDITALÍCIA  DE  REGIONALIZAÇÃO.  ILEGALIDADE 
CONFIGURADA. ANULAÇÃO DA PORTARIA DE REMOÇÃO. CONCESSÃO 
DA SEGURANÇA. 

1. Muito embora a remoção ex officio seja discricionária e esteja lastreada no art. 34 
do  Estatuto  dos  Servidores  Estaduais  (Lei  Complementar  n.°  58/2003),  é 
imprescindível que tal ato administrativo contenha motivação idônea expressa, de 
sorte que seja possível averiguar eventual abuso de poder ou desvio de finalidade. 
Precedentes deste Tribunal.

2. O candidato classificado em concurso público regionalizado por entrâncias tem o 
direito  subjetivo  de  permanecer  lotado  em  um  dos  órgãos  situados  naquela 
determinada região geográfica. Precedente deste Tribunal.

3. Ao dividir a concorrência de concurso público por entrâncias, a Administração 
autolimita o exercício do seu poder discricionário de remover o candidato nomeado 
de modo  ex officio, de sorte que tal prerrogativa deve se restringir aos limites da 
área geográfica correspondente à regionalização, sem que isso importe em criação 
de nova hipótese de inamovibilidade. 

4.  Ao  descumprir  a  regra  editalícia  de  regionalização,  confeccionada 
espontaneamente, a Administração viola os princípios da proteção à confiança, da 
vedação  de  comportamento  contraditório  (venire  contra  factum  proprium)  e  da 
legalidade.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente Mandado de Segurança, 
processo n.°  2007679-38.2014.815.0000, em que figuram como Impetrante  Maria 
Marciana  Ferreira  de  Meneses e Impetrado  o  Exm.°   Secretário  de  Estado  da 
Administração Penitenciária.

ACORDAM os Membros da Colenda Segunda Seção Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em 
rejeitar a preliminar e, no mérito, conceder a segurança requestada.

VOTO. 



Maria  Marciana  Ferreira  de  Meneses impetrou  o  presente  Mandado  de 
Segurança para  combater  ato  imputado  ao  Exm.°  Secretário  de  Estado  da 
Administração Penitenciária, consubstanciado na sua remoção para a Colônia Penal 
Agrícola do Sertão, localizada em Sousa, f. 60.

Afirmou que o concurso de Agente de Segurança Penitenciária em que logrou 
êxito foi  regionalizado e que concorreu tão somente para as vagas  destinadas  à  1ª 
Entrância, razão pela qual estava lotada, antes da edição daquele ato administrativo, na 
Cadeia Pública de Bonito de Santa Fé.

Sustentou que sua remoção para a unidade de 2ª Entrância é ilegal por não ter 
sido motivada e por ter vilipendiado seu alegado direito líquido e certo de permanecer 
lotada em um órgão de 1ª Entrância.

Alegou  que  o  ato  a  deslocou  para  um  Município  situado  a  mais  de  105 
quilômetros da unidade prisional anterior e a mais de 75 quilômetros de sua residência 
em São José de Piranhas, onde está sediado seu núcleo familiar, o que tem prejudicado 
a amamentação de seu filho de onze meses de idade.

O  writ foi  originalmente  impetrado  perante  o  Juízo  da  Vara  Única  da 
Comarca de Bonito de Santa Fé, que declinou da competência, f. 63, com base no 
art. 104, XIII, “d”, da Constituição Estadual.

Requereu, com êxito, f. 70/70-v, a suspensão liminar da eficácia da portaria 
de remoção e, no mérito, pugnou por sua anulação.

Contra  a  Decisão  Liminar,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  Agravo Interno, 
f. 82/86, desprovido por esta Segunda Seção Especializada, f. 90/92-v.

Nas  Informações,  f.  101/107,  o  Impetrado  arguiu,  em  preliminar, 
inadequação  do  writ,  sustentando  que  a  Impetrante  não  interpôs  recurso 
administrativo contra a portaria de remoção e que se aplica, no seu entender, o art. 5, 
I, da Lei Federal n.° 12.016/09.

Alegou,  no mérito,  que a remoção  ex officio tem fundamento no art.  34, 
parágrafo único, I, da Lei Complementar Estadual n.° 58/2003, e que o interesse 
particular do servidor não se sobrepõe ao juízo de mérito administrativo, ainda que o 
concurso tenha sido regionalizado.

Sustentou,  ainda,  que  a  Impetrante  pretende  gozar  de inamovibilidade, 
prerrogativa não conferida pela Constituição aos agentes de segurança penitenciária, 
e que a ordem desejada está em descompasso com os princípios da legalidade e da 
continuidade do serviço público. 

O Estado da Paraíba ingressou no feito, f. 76/80, repisando as alegações de 
mérito do Impetrado e requerendo, também, a denegação da ordem.

A Procuradoria de Justiça, f. 111/117, opinou pela rejeição da preliminar e 
pela  concessão  da  segurança,  por  entender  que  o  inciso  I  do  art.  5°  da  Lei  n.° 
12.016/09 não se aplica ao caso e que a portaria de remoção deve ser anulada por 
não conter motivação.



É o Relatório. 

O art. 5°, I, da Lei n.° 12.016/09 dispõe, in verbis:

Art. 5°. Não se concederá mandado de segurança quando se tratar:

I-  de  ato  do  qual  caiba  recurso  administrativo  com  efeito  suspensivo, 
independentemente de caução;

O  Mandado  de  Segurança  foi  impetrado  contra  a  portaria  de  remoção 
propriamente  dita  e  não  contra  uma  decisão  proferida  no  bojo  de  um processo 
administrativo, contra a qual caberia recurso.

O dispositivo invocado pelo Impetrado, portanto, não se aplica à espécie.

Em adição, não se pode condicionar a utilização do remédio constitucional a 
um prévio requerimento administrativo, consoante inteligência do art. 5°, XXXV, da 
Constituição Federal, pelo que rejeito a preliminar de inadequação.

Passo ao mérito.

A  portaria  combatida  pela  impetração  removeu  a  Impetrante  da  Cadeia 
Pública de Bonito de Santa Fé, de primeira entrância, para a Colônia Penal Agrícola 
de Sousa, de 2ª entrância, sem qualquer fundamentação, f. 60.

Muito  embora  a  remoção  ex  officio seja  um  ato  discricionário  e  esteja 
lastreada no art.  34 do Estatuto dos Servidores Estaduais (Lei Complementar n.° 
58/2003),  a  jurisprudência  deste  Tribunal  de  Justiça  é  uníssona  ao  afirmar  a 
imprescindibilidade  de  motivação  idônea  expressa,  de  sorte  que  seja  possível 
averiguar eventual abuso de poder ou desvio de finalidade.

Ilustrativamente:

RECURSO OFICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS.  REMOÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO.  INTERESSE 
PÚBLICO  NÃO  DEMONSTRADO.  ILEGALIDADE.  ABUSO  DE  PODER 
CONFIGURADO.  NULIDADE  DO  ATO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO. [...] O ato administrativo de transferência de servidor de uma, 
para outra localidade, deve ser motivado, demonstrando sobretudo, a existência do 
interesse público e ausente tal requisito, viola a sua própria essência e validade. [...] 
(TJPB,  Processo  n.°  022.2009.000396-7/001,  Quarta  Câmara  Especializada  Cível, 
Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, DJPB 20/08/2012, p. 12). 

REMESSA  OFICIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  REMOÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO.  ABUSO  DE  PODER  CONFIGURADO. 
INVALIDADE DO ATO.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO. 
Deve  ser  motivado  o  ato  administrativo  que  transfere  servidor  de  uma  para  outra 
localidade,  a  fim de que o judiciário  possa avaliar  se os  motivos determinantes  da 
atitude do administrador coadunam-se com a situação de fato ensejadora de sua opção 
(TJPB,  ROf  013.2011.000413-5/001,  Segunda  Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque, DJPB 24/02/2012). 

AGRAVO  INTERNO.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  TRANSFERÊNCIA 
IMOTIVADA.  ALEGAÇÃO  DE  PERSEGUIÇÃO  POLÍTICA.  CONCESSÃO  DE 
LIMINAR.  INSURREIÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA. 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  ART.  557,  “CAPUT”,  DO  CPC.  SEGUIMENTO 



NEGADO.  AGRAVO  INTERNO.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Pode  a 
administração  pública  organizar  e  estruturar  os  diversos  setores  que  a  compõem, 
proporcionando melhor  atendimento  junto  à população.  No entanto,  demonstrada  a 
ofensa  a  direito  líquido  e  certo  do  servidor,  em decorrência  da  falta  de  motivação 
plausível para a sua transferência, impositiva é a concessão da ordem mandamental. 
“[... ] conquanto discricionário, o ato de remoção deve ser motivado, explicitando as 
circunstâncias  fáticas  a  justificar  a  transferência  do  servidor  em  prol  do  interesse 
público, sob pena de nulidade (TJ-MG. Processo 1.0512.09.067825-5/001 1). (TJPB, 
Processo n.° 999.2013.000.794-4/001, Primeira Câmara Especializada Cível, Rel. Des. 
Leandro dos Santos, DJPB 18/09/2013, p. 10).

REEXAME  NECESSÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL.  PROFESSORA E  PRESIDENTE  DO  SINDICATO  DOS 
SERVIDORES  DO  MUNICÍPIO.  TRANSFERÊNCIA  EX  OFFICIO.  ATO 
ADMINISTRATIVO. PORTARIA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO E FINALIDADE. 
NECESSIDADE  OU  INTERESSE  PÚBLICO  NÃO  DEMONSTRADOS. 
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA 
LEGALIDADE E MORALIDADE.  INVALIDAÇÃO DO ATO.  CONCESSÃO DA 
ORDEM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. O servidor público pode ser removido 
desde  que  haja  necessidade  pública  comprovada.  No  entanto,  restando  ausente  ou 
sendo deficiente a motivação articulada pelo administrador público para proceder a 
remoção  ex  officio,  deve  ser  reconhecida  a  nulidade  de  tal  ato,  ainda  que  o 
administrado  não  esteja  acobertado  pela  principio  da  inamovibilidade  (TJPB,  Rec. 
0000744-45.2013.815.0131,  Terceira  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Des.  José 
Aurélio da Cruz, DJPB 26/06/2014, p. 17). 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  AGENTE 
PENITENCIÁRIO.  TRANSFERÊNCIA  EX  OFFICIO.  ATO  ADMINISTRATIVO. 
PORTARIA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO E FINALIDADE. NECESSIDADE OU 
INTERESSE  PÚBLICO  NÃO  DEMONSTRADOS.  INOBSERVÂNCIA  DOS 
REQUISITOS  LEGAIS.  AFRONTA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  LEGALIDADE  E 
MORALIDADE. INVALIDAÇÃO DO ATO. CONCESSÃO DA ORDEM. O servidor 
público  pode  ser  removido  desde  que  haja  necessidade  pública  comprovada.  No 
entanto,  restando  ausente  ou  sendo  deficiente  a  motivação  articulada  pelo 
administrador  público  para  proceder  a  remoção  ex  officio,  deve  ser  reconhecida  a 
nulidade de tal ato, ainda que o administrado não esteja acobertado pela princípio da 
inamovibilidade  (TJPB,  MS  200.2012.087094-0/001,  Primeira  Seção  Especializada 
Cível, Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida, DJPB 26/03/2013, p. 11). 

Não  bastasse  a  força  desse  fundamento,  suficiente  para  a  concessão  da 
segurança,  há  de  ser  frisado  que  a  Impetrante  se  submeteu  a  um  concurso 
regionalizado por entrâncias.

Classificou-se para as vagas especificamente situadas na primeira entrância, 
f.  41  e  57,  e  decorridos  menos  de  dois  anos  de  sua  nomeação,  sem sequer  ter 
encerrado seu estágio probatório, foi surpreendida com a remoção para uma unidade 
prisional de segunda entrância.

A máxima  “o  Edital  é  a  lei  do  concurso”  não  pode  ser  utilizada  para 
fundamentar exclusivamente os interesses da Administração e somente quando lhe 
seja conveniente.

Além de vincular  o  particular  às  suas  regras,  o  Edital  também vincula  a 
própria Administração, não havendo aplicação unilateral do princípio da legalidade.

A possibilidade de trabalhar perto dos familiares, o desejo de não arcar com 



custos de mudança e transporte e demais desdobramentos de uma nomeação são 
levados em consideração quando o particular escolhe se submeter a um concurso 
regionalizado.

Ao escolher a entrância em que se situa sua residência, o candidato passa a 
nutrir  a legítima expectativa de que a Administração, por força de ato normativo 
próprio (edital), abster-se-á de removê-lo para outra região de modo ex officio.

Trata-se do chamado princípio da proteção à confiança, que hodiernamente 
vem ganhando solidez e reconhecimento jurisprudencial.

Exemplificativamente,  colaciono  a  seguinte  ementa  do  STJ,  que,  embora 
trate de fatos distintos, bem explicita a aplicabilidade deste princípio.

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
CONCURSO  PÚBLICO.  REGIONALIZADO.  CANDIDATO  APROVADO. 
NÚMERO  DE  VAGAS.  EDITAL.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  OFERTA.  VAGA. 
CONCURSO  DE  REMOÇÃO.  ABERTURA  POSTERIOR.  PRETERIÇÃO. 
ILEGALIDADE. […] 5. A lógica do art. 28, inciso I, da Lei 11.415/2006, remete à  
preferência  que  deve  ser  dada aos servidores  de  carreira  no caso da existência  de 
cargos vagos, de maneira a conceder-lhes a primazia no preenchimento destes, bem 
como promovendo-se, de igual modo, a movimentação funcional. 6. Somente depois 
de ofertados os cargos vagos à remoção dos servidores é que deve a Administração 
Pública  contabilizar  quantos  remanesceram  sem  provimento  e  a  quais  unidades 
administrativas  pertencem,  podendo  remanejá-los  e,  então,  ofertá-los  em  concurso 
público de admissão. 7. Ao proceder de maneira inversa, isto é, lançando o concurso de 
admissão  antes  do  concurso  de  remoção,  A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA 
VINCULA-SE, POR OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ OBJETIVA 
E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA, AO QUE DECLINOU POR VONTADE 
PRÓPRIA, razão pela qual o candidato aprovado em primeiro lugar para a única vaga 
destinada ao Estado da Paraíba tem o direito público subjetivo à nomeação, não sendo 
possível, sob fundamento no citado art. 28, inciso I, da Lei 11.415/2006, que a vaga 
oferecida  nesse  concurso  de  admissão  seja  remanejada  para  concurso  de  remoção 
lançado posteriormente, sobretudo porque tal lei adveio durante o prosseguimento do 
concurso  público.  8.  Recurso  especial  conhecido  parcialmente  e,  nessa  parte,  não 
provido  (STJ, REsp 1373789/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 20/02/2014, DJe 28/02/2014).

Ao remover a servidora para entrância diferente, a Administração fere não só 
a legítima expectativa da removida, mas, também, daqueles outros candidatos que 
figuram  ou  figuravam  na  lista  de  espera  referente  à  entrância  de  destino,  cuja 
nomeação muitas vezes é negada com base na alegação de ausência de demanda.

Fica  evidente,  portanto,  o  comportamento  contraditório  da  Administração 
(venire  contra  factum proprium),  em desalinho  com os  princípios  da  proteção à 
confiança e da legalidade.

Não  se  pretende,  com  esse  raciocínio,  criar  uma  nova  hipótese  de 
inamovibilidade sem base constitucional.

A inamovibilidade impede que o agente público seja removido de modo ex 
officio para qualquer outra unidade, inclusive da mesma região geográfica, senão por 
iniciativa do próprio particular,  salvo as  hipóteses normativamente previstas (por 
exemplo, no caso dos magistrados, por motivo de interesse público e pelo voto da 
maioria absoluta do respectivo Tribunal ou do CNJ, assegurada a ampla defesa, arts. 



93, VIII, 95, II e 103-B, §4°, III, da CF/88)1.

Na espécie, não se nega a discricionariedade da Administração de remover a 
servidora para outra unidade, impondo-se, exclusivamente, que a unidade de destino 
se situe dentro da região geográfica da entrância de classificação, ainda que em outro 
Município, observada a devida motivação.

A prerrogativa  de  remover  os  servidores  de  modo  ex  officio,  portanto, 
continua  inabalada,  havendo,  apenas,  uma  restrição  geográfica  dessa 
discricionariedade, imposta pela própria Administração.

Embora  se  reconheça  ser  uma  limitação  de  mobilidade,  foi  imposta 
espontaneamente  pela  própria  Administração quando da  publicação  do Edital  de 
regência  do  certame  e  se  distancia,  em  muito,  da  rigidez  da  inamovibilidade, 
tratando-se de institutos distintos.

Esta tese já foi acolhida por julgado da Primeira Seção Especializada Cível 
desta Corte, cuja ementa transcrevo a seguir:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  Remoção  de  agente 
penitenciário  para unidade prisional em entrância diferente.  Ato de transferência 
sem motivação. Violação dos princípios da legalidade e da vinculação ao edital do 
concurso  público.  Existência  de  direito  líquido  e  certo.  Concessão  da  segurança 
(TJPB,  MS 999.2013.000689-6/001,  Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Rel.  Des. 
Marcos Cavalcanti de Albuquerque, DJPB 17/07/2013, p. 10).

O  Exm.°  Des.  Relator  do  julgado  suprarreferido  declinou  as  seguintes 
considerações em seu voto condutor:

   No caso em comento, é  indiscutível  que o Edital  que rege o referido Concurso  
Público se faz lei entre as partes, uma vez que estabelece todas as regras que regem o 
andamento do certame. Sendo assim, a Administração deve obedecer ao que determina 
o instrumento Editalício, tendo em vista que, o referido instrumento foi elaborado e 
aprovado pela própria Administração.
[…]

    Ocorre que, o caso discutido no presente Mandado de Segurança, o Impetrante 
optou por atuar  na 3ª  entrância,  pois o  Edital  dava a opção do candidato escolher 
trabalhar  na  Entrância  de  sua  preferência,  deixando,  desta  forma,  a  Administração 
adstrita ao que o Edital do Concurso estabeleceu, ou seja, houve vinculação.

Corroborando este entendimento, o seguinte julgado do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONCURSO  PÚBLICO. 
NOMEAÇÃO PROVISÓRIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES 
DA  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  À 
ADMINISTRAÇÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  IMPROVIMENTO.  […] 4. 
Em um concurso  regionalizado,  a  previsão,  no  edital,  de  vagas  existentes  em 
determinada localidade é fator determinante não só para que o candidato opte 

1 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 24.ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 509.



pelo  local  de  sua  lotação,  mas  até  mesmo  para  que  este  decida  pela  sua 
participação ou não no certame, já que a mera estimativa de cadastro reserva 
muitas vezes afasta o interesse na disputa. 5. Presente o fundado receio de dano do 
autor da ação eis que o prazo de validade do concurso se esgotou no mês de maio de 
2009.  6.  Agravo  de  instrumento  improvido  (TRF  5ª  R.,  AGTR  92662;  Proc. 
2008.05.00.100789-1; SE; Segunda Turma; Rel. Des. Fed. Francisco Wildo Lacerda 
Dantas; Julg. 04/08/2009; DJU 21/08/2009; Pág. 265).

Posto isso,  rejeitada a preliminar de inadequação, concedo a segurança 
requestada e anulo a portaria de remoção impugnada, ratificando a Liminar de 
f. 70/70-v.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  da Segunda  Seção 
Especializada Cível do dia 15 de outubro de 2014, com voto, o Exm.º Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho, dele participando, além deste Relator, o Dr. Miguel 
de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Exm.º Des. João Alves da 
Silva), a Exm.ª Des. Maria das Graças Morais Guedes, o Exm.º Des. José Aurélio da 
Cruz e o Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir o Exm.º Des.  
Saulo Henrique de Sá e Benevides).  

Presente  à  sessão  a  Exma.  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Jacilene  Nicolau 
Faustino Gomes..

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Alexandre Targino Gomes Falcão 
Juiz convocado – Relator


